
 
 
  

www.portaltributario.com.br
www.portaldecontabilidade.com.br
www.guiatrabalhista.com.br
www.normaslegais.com.br
Prezado Cliente,

Você está visualizando a amostra da Obra Eletrônica:

Contabilidade Para Pequenas e Médias Empresas
Esta Obra na íntegra possui 128 páginas, formato A4.

A grande vantagem na aquisição desta Obra Eletrônica é que, durante 12 meses após sua compra, o texto será atualizado segundo as mudanças na legislação. Na hipótese das mudanças serem relevantes, você será avisado por e-mail para baixar a nova versão para o seu computador. Como nossa legislação é bastante dinâmica, esta é a melhor forma para você manter-se atualizado no conteúdo, sem qualquer custo ou mensalidade adicional.

Outra grande vantagem é que você poderá gravar esta publicação em meio eletrônico. Você receberá uma senha que lhe dará direito a copiar esta Obra através de conexão com a Internet, gravando-a em seu computador, pendrive, cd, ou qualquer outra media magnética. Após efetuar a cópia para seu computador, você poderá acessá-la, utilizando seu editor de textos, sem necessidade de estar conectado à Internet.
ATENÇÃO: você pode gravar uma cópia (backup) para seu uso pessoal. Todas as nossas obras têm direitos autorais registrados, portanto, fica vedada (mesmo para esta amostra) qualquer reprodução, distribuição, total ou parcial, gratuita ou onerosa.
Dúvidas? Acesse nossa Central de Atendimento:

http://www.portaltributario.net.br/
URL para aquisição desta Obra:

http://www.portaldecontabilidade.com.br/obras.htm
CONTABILIDADE PARA PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS(
Autor: Reinaldo Luiz Lunelli
Todos os direitos reservados.

( Esta publicação é obra intelectual protegida pela Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/1998).
Proibida a reprodução ou distribuição, mesmo parcial, sem autorização escrita do detentor de direitos autorais. 

INTRODUÇÃO

Essa obra tem o objetivo de detalhar as principais alterações que afetam a contabilidade das pequenas e médias empresas e para isto será utilizado como base dos apontamentos, a regulamentação emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução CFC 1.255/2009. Como profissionais da área, devemos atentar às alterações legais e aplicá-las o mais brevemente possível visando à qualificação dos nossos serviços e a valorização profissional da classe contábil.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SOBRE O AUTOR E A OBRA

Reinaldo Luiz Lunelli é Contabilista, especialista em Planejamento e Gestão de Negócios, Auditor, Consultor de Empresas com experiência contábil, tributária e societária. Habilitação acumulada em controladoria, planejamento tributário e recuperação de créditos fiscais extemporâneos. Professor universitário e membro da redação dos sites Portal Tributário e Portal de Contabilidade. Autor de diversas obras técnicas, tais como o Manual Prático de Contabilidade, ISS - Teoria e Prática, Manual de Obrigações Tributárias Acessórias, Análise das Demonstrações Financeiras,  Contabilidade Pública, SPED - Sistema Público de Escrituração Digital e Plano de Contas.

SIGLAS UTILIZADAS:

CLT: Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/43)

COFINS: Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (Lei Complementar 70/1991)

CPMF: Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (Lei 9.311/1996)

CSL ou CSLL: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (Lei 7.689/1988)

ICMS: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (Lei Complementar 87/1996) .
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
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PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS
É evidente o valor da contabilidade na gestão de negócios. Tanto para controle de custos, como para apuração do lucro, quanto para determinação de políticas de preços e expansão, a contabilidade é uma ferramenta eficaz para o diagnóstico e acompanhamento das operações das empresas.
A Lei Complementar 123/2006 estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e esta não se confunde com a legislação contábil e os pronunciamentos do CPC para fins de adaptação à normativa contábil internacionalmente aceita.. 
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
CONCEITOS RELEVANTES
Demonstrações Contábeis 

O item 10 do CPC26, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade na Resolução CFC 1.185/09 relaciona o que seria o conjunto completo de demonstrações contábeis como sendo:

a) Balanço patrimonial ao final do período; 

b) Demonstração do resultado do período; (...)

Balanço Patrimonial 

No balanço patrimonial, as contas deverão ser classificadas segundo os elementos do patrimônio que registrem e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da empresa.
Patrimônio Líquido 
Patrimônio líquido é o resíduo dos ativos reconhecidos menos os passivos reconhecidos. Assim, o patrimônio líquido representa o valor que os proprietários têm aplicado no negócio. As contas do patrimônio líquido têm saldos credores e divide-se em: Capital social; Reservas; Ajustes de Avaliação Patrimonial e Lucros/Prejuízos acumulados.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Os demonstrativos contábeis são relatórios onde se agrupam e divulgam todos os fatos ocorridos na entidade. Cada relatório é feito para atender a uma finalidade específica.

A entidade que elaborar todos os seus demonstrativos contábeis em conformidade com o Pronunciamento do CPC destinado à Contabilidade para PME´s, deverá fazer uma declaração explicita e sem reservas dessa conformidade nas notas explicativas.
O conjunto completo de demonstrações contábeis que deverá ser publicado pelas entidades empresariais é composto de seis demonstrativos básicos: 
a) Balanço Patrimonial

b)  Demonstração do Resultado
c) Demonstração do Resultado Abrangente

d) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

e)  Demonstração do Fluxo de Caixa

f) Notas Explicativas

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
BALANÇO PATRIMONIAL
Balanço Patrimonial é a demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa determinada data, a posição patrimonial e financeira da Entidade.
De acordo com o § 1º do artigo 176 da Lei 6.404/76, as demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis são princípios específicos, bases, convenções, regras e práticas, aplicadas pela entidade na elaboração e apresentação de demonstrações contábeis.

A entidade deve selecionar e aplicar suas práticas contábeis consistentemente para transações semelhantes. Uma mudança na estimativa contábil é um ajuste do valor contábil de ativo ou passivo, ou do valor do consumo periódico de ativo. Alterações nas estimativas contábeis resultam de novas informações ou novos desenvolvimentos e, portanto, não são entendidas como correção de erros.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Um instrumento financeiro é um contrato que gera um ativo financeiro para a entidade, e um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade.

De acordo com a normativa contábil emanada do pronunciamento técnico emitido para as pequenas e médias empresas, os instrumentos financeiros dividem-se em instrumentos financeiros básicos e outros instrumentos financeiros.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
ESTOQUES
A contabilização das compras de itens do estoque deve ocorrer no momento da transmissão do direito de propriedade dos mesmos.

Geralmente, tal momento ocorre na entrada física dos bens no estabelecimento. Mas existem estoques que, mesmo não estando fisicamente presentes no local, devem ser contabilizados, como por exemplo, matérias primas que foram remetidas pelo fornecedor, por conta e ordem do cliente, á terceira empresa que efetuará industrialização dos referidos materiais.
O termo "estoque" refere-se a todos os bens tangíveis mantidos para venda ou uso próprio no curso normal dos negócios, bens em processo de produção para venda ou para uso próprio ou que se destinam ao consumo na produção de mercadorias para venda ou na prestação de serviços

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
O contrato de arrendamento mercantil, também denominado “leasing”, é regulado pela Lei 6.099/1974, posteriormente alterada pela Lei 7.132/1983.

Considera-se arrendamento mercantil o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora.

A classificação de arrendamento mercantil como arrendamento mercantil financeiro ou arrendamento mercantil operacional depende da essência da transação e não da forma do contrato. Exemplos de situações que individualmente ou em conjunto levariam normalmente a que um arrendamento mercantil fosse classificado como arrendamento mercantil financeiro são: 
a) O arrendamento mercantil transfere a propriedade do ativo para o arrendatário no fim do prazo do arrendamento mercantil;

b) O arrendatário tem a opção de comprar o ativo por preço que se espera que seja suficientemente mais baixo do que o valor justo na data em que a opção se torne exercível de forma que, no início do arrendamento mercantil, seja razoavelmente certo que a opção será exercida; (...)

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
De acordo com o pronunciamento Técnico PME, os tributos sobre o lucro incluem todos os tributos nacionais e estrangeiros que são baseados nos lucros tributáveis. Os tributos sobre o lucro também incluem tributos, tais como os retidos na fonte, que são devidos por controlada, coligada ou empreendimento controlado em conjunto nas distribuições para a entidade que divulga as demonstrações contábeis.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) passou a ser um relatório obrigatório pela contabilidade para todas as sociedades de capital aberto ou com patrimônio líquido superior a R$ 2.000.000,00. Esta obrigatoriedade vigora desde 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007, que baliza mais um relatório para a tomada de decisões gerenciais.

De acordo com a NPC 20 do IBRACON, fluxos de caixa são os ingressos e saídas de caixa e equivalentes de caixa que incluem não somente saldos de moedas em caixa ou depósitos bancários, mas também, outros tipos de contas que possuem as mesmas características de liquidez e de disponibilidade imediata, como é o caso das aplicações financeiras com estas características.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Este capítulo irá estabelecer os princípios tidos para as pequenas e médias empresas para fins de classificação dos instrumentos financeiros como passivo ou patrimônio líquido. O Patrimônio líquido é a diferença entre o total dos ativos da entidade e todos os seus passivos. Um passivo é uma obrigação presente da entidade, originada de eventos já ocorridos, cuja liquidação deve resultar em saída de recursos capazes de gerar benefícios econômicos
O Patrimônio Líquido é formado pelo grupo de contas que registra o valor contábil pertencente aos acionistas ou quotistas.

A partir de 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007, para as sociedades por ações, a divisão do patrimônio líquido será realizada da seguinte maneira: 

a) Capital Social

b) Reservas de Capital

c) Ajustes de Avaliação Patrimonial

d) Reservas de Lucros

e) Ações em Tesouraria

f) Prejuízos Acumulados.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
RECEITAS

A receita é obtida com a realização da atividade principal ou não da empresa e é originada por transações que envolvam a venda de produtos.Podemos conceituar Receita como sendo o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período proveniente das atividades ordinárias da entidade.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS

O mercado de capitais no Brasil está cada vez mais aquecido. No entanto, como a mensuração destes resultados é realizada através de indicadores financeiros e econômicos, faz-se necessário um cuidado especial para que eles não sejam afetados pela aplicação ou não de algumas normas contábeis, que modificam a forma de avaliação, cálculo e contabilização de valores patrimoniais e de resultado. Isso pode ocorrer, por exemplo, com o impairment que trata da Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
As alterações, definidas pela Lei nº 11.638/07, abrangem, ao contrário do que muitos pensam, todas as empresas e não apenas aquelas consideradas de grande porte. Isso ocorre porque as mudanças foram ratificadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, que é o órgão responsável pelas normas contábeis em vigor no país.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

Benefícios a empregados são todas as formas de remuneração proporcionadas por uma entidade em troca dos serviços prestados pelos seus empregados, incluindo diretores e administradores.
Os benefícios a empregados podem ser separados em quatro espécies bem distintas:

a) Benefícios a empregados de curto prazo;

b) Benefícios pós-emprego;

c) Benefícios de longo prazo a empregados;

d) Benefícios de desligamento.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
EVENTO SUBSEQUENTE

Eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações contábeis são aqueles eventos, favoráveis ou desfavoráveis, que ocorrem entre a data do balanço e a data na qual é realizada a emissão dessas demonstrações. Existem dois tipos de eventos:

a) Aqueles que evidenciam condições que já existiam na data de encerramento do período (eventos que geram ajustes após o encerramento desse período); e

b) Aqueles que são indicadores de condições que surgiram após o encerramento do período (eventos que não geram ajustes após o encerramento desse período).
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:
http://www.portaldecontabilidade.com.br/obras.htm
